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umprindo exigência da legislação, o TCE entregou na
última terça-feira (5/7) ao Tribunal Regional Eleitoral
a lista dos gestores públicos que tiveram contas re-

jeitadas nos últimos 8 anos por decisão transitada em jul-
gado (irrecorrível).  Foram ao TRE fazer a entrega do docu-
mento o presidente Carlos Porto, o corregedor Dirceu Rodol-
fo e o procurador geral do Ministério Público de Contas Cris-
tiano da Paixão Pimentel. Eles foram recebidos pelos de-
sembargadores Antonio Carlos Alves dos Santos e Alberto
Virgínio, presidente e vice do TRE, respectivamente, e pelo
procurador geral eleitoral Antonio Carlos Barreto Campelo.

Envio da lista à Justiça Eleitoral

Impugnação de candidatos
Após a Justiça Eleitoral divulgar oficialmente a relação dos candi-
datos a cargos eletivos nas eleições de outubro próximo, abre-se
um prazo para as impugnações, o que poderá ser feito pelo Minis-
tério Público Eleitoral com base na Lei da Ficha Limpa (Lei Com-

plementar nº 135/2010). Gestores públicos que foram declara-
dos inelegíveis não poderão concorrer às eleições que se realiza-
rem nos oito anos seguintes, contados a partir da data da decisão.

Ato doloso de improbidade
São considerados inelegíveis “os que tiverem as contas rejeitadas
por irregularidade insanável e que configure ato doloso de impro-
bidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão com-

petente”. 

Modalidades de processo 
Os processos julgados pelo TCE referem-se à prestação de contas,
prestação de contas especial, tomadas de contas, denúncia, audi-
toria especial, recurso ordinário, recurso de agravo, embargos de
declaração, embargos infringentes e pedidos de rescisão. Ao todo,
1.598 gestores públicos estaduais e municipais estão com os seus
nomes na lista, o que não significa, necessariamente, que todos
estão inelegíveis.

Portais de Transparência
O TCE está verificando os sites dos

184 municípios pernambucanos a fim
de avaliar como se encontram os Por-

tais de Transparência. O trabalho se
encerrará no dia 30 de setembro e sua
principal finalidade é subsidiar o ór-
gão na elaboração do novo Índice de

Transparência dos Municípios Pernambucanos. O critério de ava-
liação será o mesmo de 2015, quando o TCE elaborou o “ranking”
com base nas Leis de Responsabilidade Fiscal e de Acesso à In-
formação.

Auditorias coordenadas 

Quatro servidores do TCE (Ricardo Souza,  José Iramar da Rocha,
Ricardo Costa e João Robalinho) participaram na sede do Tribunal
de Contas da União, em Brasília, de uma reunião de trabalho sobre
auditorias coordenadas na área de previdência. Essas auditorias
têm a participação de 29 Tribunais de Contas e sua finalidade é fa-
zer um diagnóstico dos Regimes Próprios de Previdência Social,
que em sua grande maioria estão em dificuldade para honrar o pa-
gamento de aposentadorias e pensões.

Inteligência na administração pública
“Inteligência e controle” foi um dos te-
mas abordados num seminário promo-
vido pelo Instituto Rui Barbosa (IRB), no
Rio de Janeiro, com a finalidade de ca-
pacitar técnicos dos Tribunais de Con-
tas para o aperfeiçoamento dos tra-

balhos de auditoria. O evento se realizou na ESG (Escola Superior
de Guerra) e no TCM-RJ (Tribunal de Contas dos Municípios do Rio
de Janeiro). O TCE-PE foi representado pelos servidores Saulo
Malincônico e Fausto Stepple.

Curso de planejamento de licitações
Já estão abertas na Escola de Contas inscrições para o curso de
Planejamento de Licitações que será ministrado pelo auditor das
contas públicas José Vieira no mês de agosto próximo. O público-
alvo são servidores públicos que atuam na área de licitação. As au-
las “on line” serão ministradas entre os dias 1º e 14 de agosto e
as presenciais nos dias 17 e 18.

Gerenciamento de projetos 
Servidores do Tribunal de Contas da Bahia estiveram recentemen-

te no TCE-PE para conhecer o funcionamento do sistema
“Channel”, ferramenta de gerenciamento de projetos e de indi-
cadores de desempenho. Eles foram recebidos por três servidores
da Diretoria de Gestão e Governança (Teresa Moura, Ana Maria Al-
cântara e Ana Carolina Chaves), com quem trocaram informações
sobre a área de planejamento dos dois Tribunais. 


